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Reunião esclarece dúvidas
sobre Ação dos 80%

Os Assessores Jurídicos do SIN-
TRAJUSC Pedro Pita e Fabrizio Ri-
zzon, da Pita Machado Advogados,
reuniram-se na quarta-feira, 20, com
servidores da Justiça do Trabalho
para esclarecer dúvidas sobre a
Ação de Gratificação Judiciária
(80%), que transitou em julgado.

O processo 940008019-0, da 3ª
Vara Federal de Florianópolis, foi
proposto em 19.12.1994. O Minis-
tro Gilmar Mendes, do STF, em 13
de agosto negou seguimento ao re-
curso extraordinário da União, que
não recorreu do despacho. O trân-
sito em julgado ocorreu no dia 13,
segundo a informação processual
disponibilizada no dia 20 na página
do Supremo.

Na reunião, realizada no auditório da  JT e acompa-
nhada por Coordenadores do SINTRAJUSC, Pita Ma-
chado fez um histórico do andamento da Ação e dos
desdobramento a partir da fase de execução de senten-
ça. O Sindicato irá informar os servidores sobre cada
etapa do processo.

CONFIRA ABAIXO ENTREVISTA COM PITA
MACHADO SOBRE AS PRINCIPAIS DÚVIDAS
LEVANTADAS NA REUNIÃO:

Quem é beneficiado por essa Ação?
Estão nesta Ação todos os servidores da Justiça do

Míriam Abreu

Servidores da JT conversaram com a Assessoria Jurídica do SINTRAJUSC

Trabalho de Santa Catarina que estiveram em exercício
entre 1990 e 1996, nos períodos em que não tenham
exercido cargos em comissão DAS.

E por que a Ação beneficia apenas os servido-
res da Justiça do Trabalho?

Porque foi uma Ação ajuizada pelo antigo SITRA-
ESC, antes, inclusive, da unificação dos Sindicatos.
Esta ação, para ser ter uma idéia, data de dezembro
de 1994.

Qual foi o fator decisivo para essa Ação do Sin-
dicato ter transitado em julgado com resultado fa-



vorável aos servidores?
Esta pergunta procede, porque a jurisprudência se

formou em sentido contrário ao pagamento da Gratifi-
cação Judiciária aos servidores em todo o país. Possi-
velmente esta seja a única Ação Coletiva com resultado
favorável. Isso se deveu a um resultado de natureza pro-
cessual nos julgamentos dos embargos infringentes no
TRF, onde foi acolhida uma preliminar que levantamos.
Com isso, houve o não-conhecimento do recurso da
Advocacia Geral da União, o que também a impediu de
ter sucesso nos recursos posteriormente ajuizados no
STF e no STJ.

Em termos financeiros, quanto vai representar
esta Ação no vencimento básico dos servidores?

Esta Ação representa 80% do vencimento básico de
cada servidor entre os meses de janeiro de 1990 e
dezembro de 1996, descontado aproximadamente o
período de um ano, entre 1992 e 1993, em que houve
pagamento pela via administrativa.

E quais são os passos agora, a partir da execu-
ção da sentença?

Nós sabemos que o TRT12 tem trabalhando na ob-
tenção dos dados necessários para calcular esta vanta-
gem. São dados antigos, de 20 anos atrás, e que abran-
gem um número muito grande de servidores. No mo-
mento em que a base de dados estiver disponibilizada,
será possível calcular o valor devido a cada um dos be-
neficiados. Com esses cálculos, então serão formados
grupos de até dez servidores, e se procederá o ajuiza-
mento. A partir daí, é o curso natural de execução de
sentença contra a Fazenda pública.

Como serão pagos esses valores?
Depois do ajuizamento das execuções, sujeitas a

eventuais embargos da União, existindo eles ou não, a
Ação seguirá o curso natural. Como os valores, pelo
que se tem notícia, ultrapassam 60 salários mínimos, o
pagamento se dará através de precatórios.

Como fica o pagamento de honorários dos ad-
vogados?

Os honorários são devidos na forma do contrato
mantido com o SINTRAJUSC, no índice de 5% para
os associados e de 7% para os não-associados. É im-
portante que os servidores tenham claro que os honorá-
rios já são devidos aos advogados do Sindicato, que
patrocinaram a Ação. Portanto, quem executar através
do Sindicato terá essa execução de sentença patrocina-
da gratuitamente. Aqueles que eventualmente optarem
por advogados particulares deverão pagar honorários a
ambos.

E com relação aos honorários periciais?
A contratação de perito possivelmente não seja ne-

cessária para o ajuizamento. Nós contamos com a pos-
sibilidade de o próprio Tribunal apresentar o cálculo ini-
cial. A autorização que consta na procuração para a con-
tratação de perito é meramente condicional, para a hi-
pótese de se tornar necessária. Por outro lado, como
há servidores que não pretendem, por ora, autorizar,
deverá ser disponibilizado um novo modelo de procura-
ção para esses servidores que não preveja, desde logo,
a contratação de perito, o que, então, deverá ser resol-
vido para esses servidores apenas no momento em que
se apresentar a necessidade.

Sindicatoapresentapesquisa
sobre saúde no TRT e no TRE

A Coordenação do SINTRAJUSC apresen-
tou o projeto "Como vai você?" à Administração
do TRT e do TRE. As duas reuniões ocorreram
no dia 20. Na Justiça Eleitoral, a conversa foi com
o Secretário de Gestão de Pessoas, Edmundo
Cesar Nunes. Neste primeiro encontro, foram
apresentados detalhes do projeto, seus objetivos,
etapas e cronograma, e também definiu-se o me-
lhor período para aplicação dos questionários.

No TRT, o projeto foi apresentado pela psi-
cóloga Vera Regina Roesler, auxiliada pelo Co-
ordenador do SINTRAJUSC Paulo Koinski e o

servidor da JF Edson Jorge, que está na Comis-
são do Sindicato responsável pelo trabalho. Par-
ticiparam da reunião cinco representantes da Ad-
ministração, que tiveram esclarecimentos sobre a
pesquisa.

A psicóloga Vera ressaltou que o questionário a ser
aplicado não contempla apenas questões de clima orga-
nizacional. Há outros aspectos acerca da saúde e condi-
ções de trabalho dos funcionários públicos do Judiciário
Federal catarinense, e que os trabalhos serão conduzi-
dos de acordo com os critérios científicos para pesquisa
com seres humanos.


